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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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OPORTUNIDADES E DESAFIOS PARA O
ACESSO DE CARNE DE SUÍNOS DO BRASIL AO

MERCADO DA UNIÃO EUROPEIA 

SUMÁRIO:

Nos últimos cinco anos o mercado de carne de suínos na União Europeia (UE) enfrentou
uma reestruturação profunda devido a surtos persistentes de Peste Suína Africana (PSA)
em grandes produtores como Alemanha e Polônia. Embora o bloco seja tradicionalmente
um exportador líquido, a queda na produção interna e a iminente entrada em vigor das
fases iniciais do Acordo provisório Mercosul-União Europeia podem janelas inéditas para
importações de cortes específicos de alto valor agregado. O acordo estabelece uma cota
inédita de 25 mil toneladas anuais de carne suína (in natura ou industrializada) com tarifa
reduzida de € 83 por tonelada. No entanto, o Brasil ainda enfrenta desafios para o
aproveitamento deste volume e para que a UE aceite a equivalência de sistemas para
atingir este mercado. Este Agroinsight resume as normas europeias de controle exigidas e
analisa as barreiras técnicas que impedem a exportação brasileira, apontando os
caminhos para a conformidade e as janelas de oportunidade.
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Entre 2021 e 2025, o mercado de carne de suínos na União Europeia (UE) enfrentou uma
reestruturação profunda devido a surtos persistentes de Peste Suína Africana (PSA) em grandes
produtores como Alemanha e Polônia. Embora o bloco seja tradicionalmente um exportador
líquido, a queda na produção interna e a iminente entrada em vigor das fases iniciais do Acordo
provisório Mercosul-UE abriram janelas inéditas para importações de cortes específicos de alto
valor agregado. O Brasil permanece, no entanto, sem acesso a este mercado. 

A principal estratégia da UE para garantir a segurança dos produtos importados baseia-se na
equivalência de sistemas de saúde animal e de saúde pública, vigilância das doenças dos suínos,
rastreabilidade por lote dos animais e controle rigoroso de resíduos químicos e do uso de
promotores de crescimento. 

Normas europeias para a importação de carne de suínos

De acordo com os Regulamentos (UE) 2017/625 e (UE) 2021/404 da Comissão Europeia, as
exigências para que o Brasil acesse o mercado incluem:

1. Status sanitário e vigilância de doenças

Aprovação dos sistemas saúde animal e de saúde pública, vigilância para a Peste Suína Africana
(PSA) e Clássica (PSC). A UE exige que o país exportador (ou zonas específicas) seja livre de
PSC. Para a PSA, a aplicação de protocolos de regionalização é mandatória, permitindo
exportações apenas de áreas não afetadas. O Brasil é livre da PSA desde 1980 e para PSC, o
Brasil possui três zonas livres da doença reconhecidas pela Organização Mundial de Saúde
Animal (OMSA):  zona 1, formada pelos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, zona 2,
composta pelo estado do Paraná e zona 3, formada por Acre, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rondônia, São Paulo, Sergipe,
Tocantins e Distrito Federal, além dos municípios de Guajará e Boca do Acre, o sul do município
de Canutama e o sudoeste do município de Lábrea, todos localizados no estado do Amazonas.

Reconhecimento do país ou zona como livre de febre aftosa sem vacinação: reconhecimento e
manutenção do status reconhecido pela OMSA, critério essencial para a certificação de
exportação. O Brasil tem o reconhecimento da OMSA de País livre de febre aftosa sem vacinação.

2. Rastreabilidade e identificação individual

Controle de Movimentação: diferente de bovinos, a suinocultura foca na rastreabilidade por lote e
na identificação individual em reprodutores. A base de dados deve garantir a transparência exigida
pelo Regulamento (UE) 2017/625.

Base de dados centralizada: registro de todos os movimentos entre propriedades no sistema de
defesa sanitária. 

3. Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC)

Limites Máximos de Resíduos (LMR): O cumprimento estrito do PNCRC para a espécie suína. A
carne suína brasileira está incluída no PNCRC, no entanto o Brasil ainda não tem controle de
resíduos para carne suína aprovado pela UE.
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Ractopamina: Este é o ponto crítico. A UE mantém tolerância zero para o uso de ractopamina. O
Brasil deve garantir sistemas segregados para assegurar o status "Ractopamina-Free". Esta é a
principal barreira técnica a ser superada. O Brasil já exporta carne suína livre de ractopamina
através de um sistema segregado para países como China e Rússia.

4. Aprovação de estabelecimentos (TRACES)

Habilitação de plantas: Os frigoríficos que quiserem exportar para a UE devem operar sob o
Serviço de Inspeção Federal (SIF) do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e cumprir os
requisitos de higiene do Regulamento (CE) 853/2004, devendo ainda serem listados no sistema
TRACES-NT da UE.

Bem-estar Animal: As plantas de abate devem cumprir normas de atordoamento e manejo pré-
abate equivalentes às europeias, sob supervisão direta do SIF e listagem no sistema TRACES-NT.
Oportunidades para exportação de carne de suínos do Brasil

As medidas de controle exigidas pela UE servem como um "padrão-ouro": se adotadas, poderão
abrir portas para que o Brasil exporte para qualquer mercado. 

A experiência do Brasil na erradicação da febre aftosa e outras doenças como a peste suína
africana e influenza aviária de alta patogenicidade demonstra que o país tem capacidade técnica
para implementar sistemas complexos de vigilância.

Entre 2021 e 2024, o rebanho de matrizes de suínos na UE sofreu um declínio de 10,8 milhões de
para 9,7 milhões (10%) e as importações giraram em torno de 160 milhões de toneladas. As
exportações diminuíram, como pode ser observado nas figuras e quadro a seguir.  
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Observações sobre exportadores: atualmente, o Reino Unido e os EUA dominam os nichos de
importação da UE, mas o Brasil possui vantagem competitiva em custos de produção de grãos
(milho e soja), o que, em teoria, favorece o preço final da proteína.

Oportunidades e cotas do acordo Mercosul-UE

A entrada em vigor do Acordo provisório Mercosul-UE representa um divisor de águas para a
suinocultura brasileira, uma vez que pode criar um acesso preferencial que não existia
anteriormente.
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Volume da cota: o contingente pautal é de 25.000 toneladas, a serem implementadas em 6
estágios anuais de escalonamento.

Vantagem tarifária: enquanto as importações fora da cota enfrentam tarifas elevadas, a cota do
acordo fixa o direito aduaneiro em € 83/ton.

Janela de oportunidade: com a redução do rebanho europeu (queda de matrizes e custos
ambientais), a cota permite que o Brasil se posicione como fornecedor estratégico de proteína de
alta qualidade.

Conclusão

A análise indica que o mercado europeu de suínos está em transição de um modelo de
autossuficiência para um modelo de importação estratégica de cortes premium e certificados. A
principal barreira para o Brasil não é o volume de produção, mas a conformidade com a política de
resíduos (ractopamina) e produção segregada, além do desafio para que a UE aceite a
equivalência de sistemas de inspeção. 

Outra constatação é de que o mercado europeu de suínos apresenta um vácuo de oferta gerado
por desafios sanitários internos e pressões ambientais. Além disso, a cota de 25 mil toneladas
obtida no acordo Mercosul-UE é uma oportunidade estratégica que exige, em contrapartida, a
conformidade sistêmica em bem-estar animal e aceite do sistema de segregação para
ractopamina. A adequação a estas normas representa uma oportunidade estratégica para o Brasil
se posicionar como fornecedor de proteína de alta qualidade neste importante mercado. 


